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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2088410-29.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante BANCO 
DAYCOVAL S/A, são agravados O CORUJÃO DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS 
LTDA. e VINICIUS ROCHA SILVA (“.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 38ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SPENCER 
ALMEIDA FERREIRA (Presidente), FERNANDO SASTRE REDONDO E 
LAVÍNIO DONIZETTI PASCHOALÃO.

São Paulo, 27 de março de 2025.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 48494
AGR. INSTR.: 2088410-29.2025.8.26.0000
COMARCA:
JUIZ PROLATOR:

SÃO PAULO (27ª V.C. DO F. CENTRAL)
MELISSA BERTOLUCCI

AGTE.: BANCO DAYCOVAL S.A. 
AGDOS.: VINICIUS ROCHA SILVA e OUTRO

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL  Decisão que 
indeferiu a pesquisa de bens através do sistema INFOJUD-DOI 
(DECLARAÇÕES SOBRE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS). 
Manutenção.  De fato, a Declaração sobre Operações Imobiliárias é 
obrigação acessória dos Cartórios de informar à Receita Federal 
alguma transação imobiliária dos contribuintes para cruzamento de 
dados. A obtenção de tais informações é medida ineficaz, pois as 
informações eventualmente prestadas estariam relacionadas a 
operações financeiras pretéritas, sem qualquer efeito prático para a 
localização de bens passíveis de constrição. Decisão mantida. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

 

1.- Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo credor, 

em face da decisão de fl. 300/301, dos autos originais, que, em execução de título 

extrajudicial, indeferiu a pesquisa de bens através do sistema INFOJUD-DOI 

(DECLARAÇÕES SOBRE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS).

O agravante requer a modificação da decisão. Alega, em 

síntese, ser de rigor o deferimento da pesquisa em questão uma vez que proporciona 

verificar as operações imobiliárias em que o agravado realmente figurou como parte 

e, consequentemente, localizar eventuais imóveis.

Recurso processado apenas no efeito devolutivo, sem 

apresentação de contraminuta, encontrando-se os autos em termos de julgamento. 

É o relatório. 

2.- Sem razão o recorrente. 

A interlocutória proferida pelo juízo de primeiro grau avaliou 

corretamente os elementos fáticos e jurídicos apresentados pelas partes, dando à 

questão o justo deslinde que se impõe.

De fato, a Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) é 

uma obrigação acessória dos Cartórios de informar à Receita Federal alguma 
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transação imobiliária dos contribuintes para cruzamento de dados. A obtenção de tais 

informações é medida ineficaz, pois as informações eventualmente prestadas 

estariam relacionadas a operações financeiras pretéritas, sem qualquer efeito prático 

para a localização de bens passíveis de constrição.

Nesse sentido vem entendendo esta Corte:

“EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. Pesquisas de 
informações sobre operações imobiliárias (DOI). 
Inadmissibilidade. Medida que não se destina à localização de 
bens passíveis de penhora. DECISÃO CONFIRMADA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.” 
(TJSP; Agravo de Instrumento 2269318-86.2022.8.26.0000; 
Relator (a): Fernando Sastre Redondo; Órgão Julgador: 38ª 
Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 23ª Vara Cível; 
Data do Julgamento: 22/11/2022; Data de Registro: 22/11/2022)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERIU O 
PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO FISCAL E NOVAS 
PESQUISAS EM FACE DOS EXECUTADOS. PEDIDO DE 
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS PARA QUE ÓRGÃOS APRESENTEM 
AS INFORMAÇÕES RELACIONADAS AOS DEVEDORES 
PRESTADAS EM DECLARAÇÕES COMO E-FINANCEIRA, DOI, 
DIMOF, DECRED. MEDIDAS QUE NÃO SE PRESTAM A 
IDENTIFICAR A SITUAÇÃO PATRIMONIAL ATUAL DOS 
EXECUTADOS E SE REVELAM APENAS COMO MEIO DE 
ACESSAR INFORMAÇÕES PRETÉRITAS QUE NÃO SE 
PRESTAM A LOCALIZAR BENS PASSÍVEIS DE CONSTRIÇÃO. 
PRECEDENTES RECENTES DESTE E. TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.” 
(Agravo de Instrumento 2063705-06.2021.8.26.0000; Relator (a): 
Alberto Gosson; Órgão Julgador: 22ª Câmara de Direito Privado; 
Foro Central Cível - 16ª Vara Cível; Data do Julgamento: 
29/05/2021; Data de Registro: 29/05/2021)

Assim, aplica-se o Regimento Interno do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo: 

“Art. 252. Nos recursos em geral, o relator poderá limitar-se a 
ratificar os fundamentos da decisão recorrida, quando, 
suficientemente motivada, houver de mantê-la, apreciando, se 
houver, os demais argumentos recursais capazes de, em tese, 
infirmar a conclusão adotada no julgamento.”

Estando suficientemente motivada, ratifico os fundamentos da 

r. decisão recorrida, aliados ao agora lançados, para o fim de mantê-la.

Para fins de acesso às instâncias superiores, ficam 

expressamente prequestionados todos os dispositivos legais invocados.
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Advirta-se que eventual recurso a este acórdão estará sujeito 

ao disposto nos parágrafos 2º a 4º do art. 1.0261 do Código de Processo Civil. 

3.- Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator

1 Art. 1.026.  Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para a 
interposição de recurso. (...) § 2o Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o 
tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois 
por cento sobre o valor atualizado da causa.

§ 3o Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a multa será elevada a até dez por 
cento sobre o valor atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a 
recolherão ao final.

§ 4o Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) anteriores houverem sido considerados 
protelatórios.
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